
Ministério Público do Estado do Tocantins

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ANO I - EDIÇÃO Nº 39 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Sexta-Feira, 06 de maio de 201 6.

PORTARIA Nº 290/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008,
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº
003/2009/CPJ;

RESOLVE:

Art. 1 º DISPENSAR a prestadora de serviço voluntário
Victoria Sales Faria Lima, da 4ª Promotoria de Justiça da Capital,
retroagindo seus efeitos a 1 7 de fevereiro de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 306/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 1 7, inciso XI I , alínea “i”, da Lei Complementar nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008, em consonância com a Resolução nº 001 /2006, do
C.P.J, em observância aos dispostos do art. 1 4, §§ 1 º e 5º, da Lei
Estadual Nº 1 .81 8/2007 c/c art. 1 4, inc. VI I I , da Instrução Normativa
nº 002/2006-TCE/TO, considerando o que consta no Edital nº
01 /201 2 – Concurso Público para provimento de vagas nos cargos
de nível intermediário e nível superior, de 04/04/201 2, publicado no
Diário Oficial do Estado do Tocantins N° 3.602, do dia 04 de abri l de
201 2 e no ATO/PGJ Nº 052/201 2, de 06 de junho de 201 2, que
tornou público o Edital de Resultado Final e Homologação do referido
Concurso, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins N°
3.647, do dia 1 2 de junho de 201 2 e os dispostos na Lei Estadual n°
2.580/201 2, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº
3.620, de 03 de maio de 201 2, e

CONSIDERANDO o Pedido de Desistência formulado
pelo candidato a seguir nominado;

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a nomeação do candidato
Belmiro Reis de Alencar Vasconcelos, habil itado no concurso em
comento, para o cargo de Técnico Ministerial , Especial idade:
Assistência Administrativa, para a Regional de Palmas -TO,
divulgada pela Portaria n° 257/201 6, publicada no Diário Oficial
Eletrônico do Estado do Tocantins, na edição n° 4.602, na data de
1 8/04/201 6, pelo motivo da desistência de sua posse no referido
cargo, operando nesta ocasião os jurídicos e legais efeitos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
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DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 307/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro no
art. 1 7, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51 ,
combinado com o art. 58, I I I e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N°
024/201 6, de 28 de março de 201 6, publicado na edição n° 1 2 do
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins,
na data de 29 de março de 201 6;

RESOLVE:

Art. 1 º Designar os servidores nominados para, sem
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de
Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de
impedimento e afastamento legal do titular, das Atas de SRP
elencadas a seguir:

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: ae02da3b - 80dcbc09 - 637418f9 - 374774b6



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 , que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

2 Diário Oficial Eletrônico MP-TO ANO I - EDIÇÃO Nº 39 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Sexta-Feira, 06 de maio de 201 6.

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procurador de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO
Chefe de Gabinete da PGJ

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO TOCANTINS

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1 , Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-21 8 / Palmas-TO

Telefone: (63) 321 6-7600

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro - Corregedor-Geral do MPE

ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscal ização deverão
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N°
024/201 6, de 28 de março de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 308/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro no
art. 1 7, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51 ,
combinado com o art. 58, I I I e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N°
024/201 6, de 28 de março de 201 6, publicado na edição n° 1 2 do
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins,
na data de 29 de março de 201 6;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR os servidores nominados para, sem
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de
Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de
impedimento e afastamento legal do titular, dos contratos elencados
a seguir:
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PORTARIA Nº 31 0/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça PEDRO
GERALDO CUNHA DE AGUIAR para responder, cumulativamente,
pela Promotoria de Justiça da de Novo Acordo, no período de 11 a
25 de maio de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 4 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 311 /201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça ADRIANO
CÉSAR PEREIRA DAS NEVES para responder, cumulativamente,
pela Promotoria de Justiça da de Ponte Alta do Tocantins, no período
de 11 a 25 de maio de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 4 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 31 2/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro no
art. 1 7, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51 ,
combinado com o art. 58, I I I e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993,

RESOLVE:

Art. 1 º Designar os servidores abaixo nominados para,
sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de
Fiscal de Contrato e respectivo substituto, para o caso de
impedimento e afastamento legal do titular, da Ata de SRP elencada
a seguir:

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I – acompanhar e fiscal izar o fiel cumprimento das
cláusulas avençadas no contrato;

I I - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como
informar por escrito à Área de Contratos e Convênios sobre tais

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscal ização deverão
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N°
024/201 6, de 28 de março de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 309/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e considerando
o Ato nº 068/201 4, que instituiu o Sistema de Plantão no âmbito das
Promotorias de Justiça do Estado do Tocantins, nos sábados,
domingos, feriados, recessos e pontos facultativos;

RESOLVE:

Art. 1 º DETERMINAR à Promotora de Justiça Substituta
PRISCILLA KARLA STIVAL FERREIRA que permaneça no plantão
dos dias 26, 28 e 29 de maio de 201 6, na 3ª REGIONAL (Arapoema,
Colinas do Tocantins, Colmeia, Guaraí, I tacajá e Pedro Afonso).

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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1 7, inciso V, alínea “h”, item 1 , da Lei Complementar nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008 e Ato nº 068/201 4, o pedido formulado pela
Promotora de Justiça RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI , para
conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 1 3
e 1 6 de maio de 201 6, em compensação aos dias 28/02/201 5,
01 /03/201 5, 04 e 05/06/201 5, os quais permaneceu de plantão nos
termos do Ato n° 68/201 4.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E
OPERACIONAL Nº 001 /201 6

PROCESSO: 201 6/0701 /0021 7
PARTICIPANTE: Ministério Público do Estado do Tocantins,
Secretaria Estadual de Saúde – SESAU, Secretaria Municipal de
Saúde – SEMUS, Agência de Defesa Agropecuária do Tocantins –
ADAPEC, Instituto de Desenvolvimento Rural do Tocantins –
RURALTINS, Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS,
Conselho Regional de E. e Agronomia do Tocantins – CREA – TO,
Ministério da Agricultura e Pecuária no Tocantins – MAPA,
Associação Tocantinense de Supermercados – ATOS.
OBJETO: Promover condições para integração dos entes públicos e
privados na cadeia agroalimentar de produtos hortifrutícolas e/ou
outros alimentos de origem vegetal, visando a informação, a
definição de estratégias conjuntas e integradas com o objetivo de
orientar, implementar políticas, monitorar e fiscal izar o uso e
aplicação de agrotóxicos, e afins, a partir de medidas que permitam o
devido rastreamento da origem, análise de resíduos de agrotóxicos,
fortalecendo a economia agrícola e garantindo o direito básico à
saúde de agricultores, dos consumidores e da sociedade em geral,
bem como o direito a um meio ambiente sadio e ecologicamente
equil ibrado.
VIGÊNCIA: 5 (cinco) anos, a partir da data de assinatura.
DATA DAASSINATURA: 29/04/201 6.
SIGNATÁRIOS: Clenan Renaut de Melo Pereira - Procurador-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins; Marcus Esner Musafir –
Secretário Estadual de Saúde – SESAU; Nésio Fernandes de
Medeiros – Secretário Municipal de Saúde – SEMUS; Humberto
Viana Camelo – Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do
Tocantins – ADAPEC; Pedro Dias C. da Silva – Presiente do Instituto
de Desenvolvimento Rural do Tocantins – RURALTINS; Herbert Brito
Barros – Presidente do Instituto Natureza do Tocantins –
NATURATINS; Marcelo Costa Maia – Presidente do Conselho
Regional de E. e Agronomia do Tocantins – CREA – TO; José A.
Publiese Tavares – Superintendente do Ministério da Agricultura e
Pecuária no Tocantins – MAPA; Maria de Fátima de Jesus –
Presidente da Associação Tocantinense de Supermercados – ATOS.
TESTEMUNHAS: Araína C. F. dos Santos D'Alessandro – Promotora
de Justiça e Coordenadora do CAOCON; José Maria da Silva Júnior
– Procurador de Justiça e Coordenador do CAOMA e Thaís C. Souza
Lopes – Promotora de Justiça e Coordenadora do CAOCID.

PORTARIA DG Nº 057/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço a ser
desenvolvido junto ao Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça,
conforme solicitação expressa no requerimento protocolado sob o nº
0701 01 27921 201 61 4, datado em 02 de maio de 201 6, da lavra do
Exmo. Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete do PGJ, Dr. Francisco
Rodrigues de Souza Filho.

R E S O L V E:

eventos;

I I I - determinar providências de retificação das
irregularidades encontradas e incidentes, imediatamente comunicar
através de relatório à Área de Contratos e Convênios para ciência e
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de
forma conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de
prorrogação de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência
de 90 (noventa) dias do final da vigência, logo após encaminhar para
a Área de Contratos e Convênios para as devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de
dil igências dos órgãos de Controle Interno e Externo;

VI I - atestar a realização dos serviços efetivamente
prestados e/ou recebimentos dos materiais;

VI I I - observar a execução do contrato, dentro dos limites
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma
de relatório juntado aos autos acerca da exequibi l idade do referido
ajuste contratual;

X - exigir que o contratado repare, corri ja, remova,
reconstrua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados,
nos termos contidos no contrato e no art. 69 da Lei Federal n°
8.666/93.

Art. 3º Fica designado o Chefe do Departamento
Administrativo como Supervisor da Ata de SRP, acima mencionada,
com atribuições para as decisões que competem ao cargo de Chefia.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 31 3/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 1 7, da Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008, e em
conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1 .81 8, de 23 de
agosto de 2007 c/c o Ato nº 095/201 0, de 07 de dezembro de 201 0,

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR a servidora NEILA SOARES
CARVALHO SILVA, matrícula nº 83908, para, em substituição,
exercer o cargo de Encarregado de Área, no período de 1 4 de abri l a
1 2 de junho de 201 6, durante o afastamento da titular do cargo Nilza
das Graças Silva.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI .

DESPACHO Nº 1 93/201 6 – Considerando as
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art.

DIRETORIA-GERAL
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SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
Contratada: Elmo Lúcio da Silva Norte.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº. : 026/201 6
Processo nº. : 201 5/0701 /00225
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins.
CONTRATADA: Mantovani Escritórios EIRELI-ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, VÍDEO, FOTO, UTENSÍLIOS PARA
ESCRITÓRIO, ELETRODOMÉSTICOS E MÓVEIS PARA
COPA/COZINHA, com o fim de atender as necessidades da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, conforme
discriminação prevista no item 09 e 1 8 da Ata de Registro de Preços
nº 021 /201 5, oriunda do Edital do Pregão Presencial nº 011 /201 5,
Processo administrativo nº 201 4.0701 .00559, parte integrante do
presente instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela
execução do objeto o valor total de R$ 1 .999,55 (hum mil,
novecentos e noventa e nove Reais e cinquenta e cinco centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 201 6.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 1 0.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52. e 3.3.90.30
ASSINATURA: 29/04/201 6
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.

Contratada: Marcos Mantovani

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

Art. 1 º. Suspender, a bem do serviço público, por
interesse da Administração, as férias da servidora Pollyanna Ferreira
e Silva, referentes ao período aquisitivo 201 5/201 6, marcadas
anteriormente de 02/05/201 6 a 31 /05/201 6, assegurando o direito de
usufruto desses 30 (trinta) dias em época oportuna, já tendo recebido
o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 04 de maio de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº. : 025/201 6
Processo nº. : 201 5/0701 /000227
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins.
CONTRATADA: RG Comercial LTDA-ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE
FRIGOBAR DE 1 20 LITROS, com o fim de atender as necessidades
da sede da Procuradoria-Geral de Justiça, conforme discriminação
prevista no item 04 da Ata de Registro de Preços nº 01 9/201 5,
oriunda do Edital do Pregão Presencial nº 011 /201 5, Processo
administrativo nº 201 4.0701 .000559, parte integrante do presente
instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela
execução do objeto o valor total de R$ 1 .997,90 (hum mil,
novecentos e noventa e sete Reais e noventa centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 201 5.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 1 0.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52
ASSINATURA: 29/04/201 6
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